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1. TERMO DE REFERÊNCIA 01/2025
 
 

Informações Básicas

 

Categoria

III – locação/Locação de bens móveis

Número da
Contratação

Processo Administrativo

9079607110000219.000006/2025-82

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Aquisição de um stand na cota PRATA para o 14º Encontro Nacional da Mulher Contabilista
(ENMC).  

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é até o dia 26/09/2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133,
de 2021.

 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanEtaEvos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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3 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

4.1. Para definir os requisitos da contratação, é necessário avaliar o objeEvo a ser aEngido, o negócio e o
atendimento à legislação e às normas que disciplinam o assunto. Nesse sentido, apresentamos as devidas
especificações levantadas:

a) De negócio – A contratada deverá executar os serviços de modo a disponibilizar espaço, na feira de
negócios do 14° Congresso Brasileiro da Mulher Contabilistade Contabilidade (ENMC), a realizar-se no
período de 24 a 26 de setembro de 2025, no Centro de Convenções de Natal, localizado em Natal/RN.·
12m² - Espaço em área da feira de negócios. Estrutura, mobiliário, plotagem e iluminação/eletrica (
conforme projeto execuEvo e descriEvo apresentado, e inserir a logomarca do CRCPI  no fundo de palco
da plenária principal,· Inserção de logomarca nos folders eletrônicos (site e redes sociais), · Inserção de
logomarca na área do credenciamento,· Acesso ao mailing dos parEcipantes do evento, · Citações
públicas durante o evento na plenária principal, 25 Inscrições cortesia (acesso completo ao evento),· 04
Credenciais de expositor (acesso exclusivo à feira de negócios) , 01 Ponto de internet no estande.

b) De capacitação – o evento será realizado pela ACADEMIA NORTE-RIO-GRANDENSE DE CIÊNCIAS
CONTÁBEIS (ACADERNCIC), insEtuição parceira do Sistema CFC/CRCs e com relevância no cenário
regional e nacional.

 

c) Legais – a contratada deverá obedecer às diretrizes conEdas no Termo de Referência para realização
do serviço. Para atual contratação a empresa contratada deverá responsabilizar-se pela execução do
serviço;

 

4.2. No processo atual de contratação, nas obrigações da contratante deverão ser incluídas as seguintes
cláusulas:

 

a) Efetuar o pagamento com antecedência, até a data de 31 de julho de 2025 , pela execução dos serviços
demandados e realizados.

 

b) Prestar esclarecimentos e informações que por ventura venham a ser solicitadas pela Contratada;

 

c) Seguir todas as normas determinadas pelo evento a serem afixadas pelo regulamento próprio;

 

d) A Contratada deverá responsabiliza-se pelos danos ou prejuízos causados ao Contratante em
decorrência de atos praticados por seus representantes, prepostos e/ou terceiros contratados.

 

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

NLL - Termo de Referência (TR) 0872061         SEI 9079607110000219.000006/2025-82 / pg. 2



 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

 

4.4. Não haverá exigência da garan0a da contratação dos ar0gos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

5.1. A execução do objeto dar-se-á pela locação de um estande no evento 14° Congresso Brasileiro da
Mulher Contabilistade Contabilidade (ENMC), a realizar-se no período de 24 a 26 de setembro de 2025,
no Centro de Convenções de Natal, localizado em Natal/RN no  Centro de Convenções de Natal /RN,
conforme requisitos mínimos delineados.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaEcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou enEdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 

6.4. O órgão ou enEdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enEdade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

FISCALIZAÇÃO

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
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Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

 

6.7.2. IdenEficada qualquer inexaEdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiErá noEficações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III);

 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, V).

 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempesEva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

 

6.8. O fiscal administraEvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanEas, as glosas e a formalização de
aposElamento e termos adiEvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perEnentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempesEvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

 

GESTOR DO CONTRATO

 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
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II).

 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III).

 

6.12. O gestor do contrato emiErá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraEvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeEvamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraEvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objeEvos que tenham jusEficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perEnente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

 

7.1. A avaliação da execução do objeto uElizará conforme a demanda, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos e nos serviços prestados.

 

7.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaEva SEGES/MP nº 05, de 2017, será
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

 

7.2.1. não produziu os resultados acordados.

 

7.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida.

 

7.2.3. deixou de uElizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
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7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administraEvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administraEvo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

 

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

 

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº
11.246, de 2022).

 

7.6. O fiscal administraEvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administraEvo. (Art.
23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

 

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

 

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

 

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

 

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsEtuir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlEma e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

 

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da úlEma e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c. art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

 

7.8.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades

 

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administraEva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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7.10. Os serviços serão recebidos definiEvamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quanEdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

 

7.10.1. EmiEr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraEvo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objeEvamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

 

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

 

7.10.3. EmiEr Termo Detalhado para efeito de recebimento definiEvo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

 

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

 

7.10.5. Enviar a documentação perEnente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

 

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanEdade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que perEne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

 

7.13. O recebimento provisório ou definiEvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

DO PAGAMENTO

 

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis,
do mês subsequente, para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES /ME nº 77/2022.

 

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

 

7.16.1. o prazo de validade;

 

7.16.2. a data da emissão;

 

7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

 

7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;

 

7.16.5. o valor a pagar; e

 

7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

 

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos síEos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

 

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) idenEficar possível razão que impeça a parEcipação em licitação, no
âmbito do órgão ou enEdade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

 

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
noEficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

 

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 

7.22. PersisEndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraEvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
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7.23. Havendo a efeEva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

PRAZO DE PAGAMENTO

 

7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, do mês subsequente, contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaEva
SEGES/ME nº 77, de 2022.

 

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeEva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

 

FORMA DE PAGAMENTO

 

7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

 

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiEda a ordem bancária para
pagamento.

 

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reEdos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

 

7.30. A presente contratação permite a antecipação de pagamento total, conforme as regras previstas
neste tópico.

 

7.31. O contratado receberá o pagamento correspondente ao valor da antecipação de pagamento de R$
80.000,00 (oitenta mil reais), tão logo seja assinado o termo de contrato, para que o contratante efetue
o pagamento antecipado.

 

7.32. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor
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antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

 

7.32.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relaEvo à parcela não-
executada do contrato.

 

7.32.2. O valor relaEvo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado
monetariamente pela variação acumulada do IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data
do pagamento da antecipação até a data da devolução.

 

7.33. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

 

7.34. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da
assinatura do contrato.

 

7.35. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais
deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

 

8.1. As contratações realizadas pelos órgãos e enEdades da Administração Pública seguem
obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do disposiEvo
consEtucional, previsto no arEgo 37, inciso XXI, da ConsEtuição Federal de 1988, o qual determinou que
as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

 

8.2. A licitação foi o meio encontrado pela ConsEtuição Federal, para tornar isonômica a parEcipação de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços
disponibilizados por pessoas Ysicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais,
municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

 

8.3. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

 

"(...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, manEdas as condições efeEvas
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permiErá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

 

8.4. O objeEvo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há
aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis
as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre
licitantes.

 

8.5. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e
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Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos arEgos art. 72 a 75
da Lei nº 14.133/2021.

 

8.6. A inviabilidade de compeEção não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia única, mas
sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO,Marçal. Curso de
direito administraEvo. São Paulo: Saraiva, 2005. P. 347) busca sinteEzá-la nas situações de: ausência de
pluralidade de alternaEvas; ausência de mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento objeEvo;
ausência de definição objetiva da prestação.

 

8.7. No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de compeEção, não há senEdo em se exigir
submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) ao atendimento
do interesse público (objeEvo pretendido com determinada contratação), pois, a finalidade, a razão de
ser do formalismo licitatório, é tal atendimento, através de seleção da melhor proposta .

 

8.8. O art. 74 da Lei nº 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que caracteriza
inviabilidade de compeEção, dentre eles, o conEdo no inciso I, o qual permite a contratação direta
quando o objeto é exclusivo e não se justifica a realização do certame, a saber:

 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;"

 

8.9. O caráter exclusivo pode legiEmar uma situação de inexigibilidade quando há apenas uma solução
efetivamente apta ao atendimento da demanda administrativa.

 

8.10. No caso da locação em comento como pretendida na presente contratação, o evento é único e não
existem outros estandes que atendam a necessidade da administração.

 

8.11. Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de inexigibilidade licitatória
prevista no arEgo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, além da exclusividade comercial, faz-se necessária a
idenEficação de sua necessidade específica, demonstrando-se que o objeto pretendido é fornecido com
exclusividade e o único apto ao atendimento do interesse público.

 

8.12. Sem dúvida alguma, a contratação do Estande Institucional Especial atende a esses requisitos.

 

8.13.  ACADEMIA NORTE-RIO-GRANDENSE DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS (ACADERNCIC), é a idealizadora e
única realizadora do 14º Encontro Nacional da Mulher Contabilista (ENMC). apresentando Carta de
Exclusividade.

 

8.14. Por todo o exposto, a contratação de locação de estande no 14º Encontro Nacional da Mulher
Contabilista (ENMC). , tendo como idealizadora e realizadora a empresa ,ACADEMIA NORTE-RIO-
GRANDENSE DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS (ACADERNCIC)  CNPJ: 08.380.206/0001-04, pela sua exclusividade,
se enquadra na hipótese de contratação direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inciso I do art.
74, da Lei nº 14.133/2021.
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EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

 

8.15. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

 

a) SICAF;

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man0do pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

 

 

c ) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man0do pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)1.

 

8.16. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do ar0go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prá0ca de ato de improbidade administra0va, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 

8.17. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impedi0vas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 

8.18. A tenta0va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

 

8.19. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual nega0va de
contratação.

 

8.20. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

 

8.21. É dever do interessado manter atualizada a respec0va documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

 

8.22. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

 

8.23. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
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comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

 

8.24. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos per0nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

 

8.25. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA.

 

8.16. Pessoa Ksica: cédula de idenEdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

 

8.17. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanEs, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

 

8.18. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenEcidade no síEo
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

 

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenNficada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consEtuEvo,estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas MercanEs, a cargo da Junta Comercial da respecEva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 

8.20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaEva onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

 

8.21. Sociedade simples: inscrição do ato consEtuEvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 

8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consEtuEvo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecEvamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanEs onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

 

8.23. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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8.24. Agricultor familiar: Declaração de ApEdão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

 

8.25. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa Ysica, nos termos da Instrução NormaEva RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009
(arts. 17 a 19 e 165).

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

 

8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

 

8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerEdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AEva da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaEvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

 

8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 

8.29. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parEr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

 

8.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusEça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerEdão negaEva ou posiEva com efeito de negaEva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 

8.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relaEvo ao
domicílio ou sede do fornecedor, perEnente ao seu ramo de aEvidade e compa`vel com o objeto
contratual;

 

8.32. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 

8.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 

8.34. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneYcios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

10.1. PLANO DE TRABALHO:

 

3005 - APOIO À REALIZAÇÃO DE EVENTOS DA ÁREA CONTÁBIL

 

10.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 

6.3.1.3.02.01.026 – LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

 

11. RESPONSÁVEIS

 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

 

Despacho: Aprovo o TR

MARA CÉLIA PEREIRA DA SILVA FONTENELE

Setor demandante

 

Despacho: Aprovo o TR

GHEYSA MARIA OLIVEIRA FURTADO

Diretora Executiva

Documento assinado eletronicamente por Gheysa Maria Oliveira Furtado, Diretora Executiva, em
09/06/2025, às 09:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Mara Celia Pereira da Silva Fontenele, Assessora da
Presidência, em 09/06/2025, às 09:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0872061 e o
código CRC 615573FC.

Referência: Processo nº 9079607110000219.000006/2025-82 SEI nº 0872061
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